PROJETO DE LEI Nº 30/2023


Data: 28 de março de 2023


[bookmark: _GoBack]Veda a nomeação pela Administração Pública Direta e Indireta de Sorriso/MT de pessoas condenadas por ato tipificado como causa de inelegibilidade na legislação federal.


IAGO MELLA – Podemos e vereadores abaixo assinados com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para todos os cargos efetivos e em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas por ato tipificado como causa de inelegibilidade previsto nos itens da alínea “e”, inciso I, artigo 1º da Lei Complementar nº 64 de 18 de maio de 1990.

Parágrafo único. Inicia-se tal vedação com a condenação em decisão transitada em julgado até os 5 (cinco) anos posteriores ao cumprimento da pena.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 28 de março de 2023.




	


DIOGO KRIGUER
Vereador PSDB


           
CELSO KOZAK
 Vereador PSDB

	IAGO MELLA
Vereador PODEMOS






    RODRIGO MACHADO
  Vereador PSDB
	

PROFESSOR GILBERTO
Vereador PSDB




ACACIO AMBROSINI
Vereador Republicanos



	
JANE DELALIBERA
Vereadora PL

	
ZÉ DA PANTANAL
Vereador MDB
	
CHICO DA ZONA LESTE
Vereador MDB



JUSTIFICATIVA


                       O princípio da moralidade administrativa possui fundamento constitucional, além de ser revestido de caráter ético-jurídico. Os atos estatais devem estar imergidos na moralidade, pois sua legitimidade e validade estão condicionados a este preceito. É imperioso destacar que a atuação estatal, em qualquer área que seja, está impreterivelmente subordinada à observância de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na consagração constitucional do princípio da moralidade administrativa. Esse postulado fundamental é utilizado como parâmetro pelo Poder Público, assim, disseminando uma pauta de valores éticos sobre os quais se funda a ordem positiva do Estado. O fundamento legal deste princípio está no artigo 37 da Carta Magna, o qual, em sua redação, dispõe que a incidência da moralidade abarca todos os entes federativos. É cediço que, consoante o §1º, artigo 5º do mesmo regramento, a aplicabilidade nestas situações é imediata, não sendo exigido a criação de uma lei. Os integrantes da Administração Pública representam direta e indiretamente os interesses do povo, portanto incoerente seria se estivessem maculados por condutas ilegais e imorais. Não há como ter razoabilidade nos atos desses agentes quando envolvidos nas situações descritas nesta proposição, pois o seu histórico e a estabilidade proporcionada pelo cargo são fatores que corroboram novas práticas semelhantes. A competência municipal do caso é evidente, tendo em vista que a proposição busca apenas dar concretude ao princípio constitucional. O art. 30, I, CF permite a atuação municipal nos casos de interesse local, destarte, observa-se que os argumentos expostos demonstram a necessidade local. 

Assim solicitamos o apoio dos nobres Pares para apreciação e aprovação do Projeto de Lei que se apresenta.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 28 de março de 2023.
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